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RESUMO 
 O presente artigo tem como objecto a análise e compreensão da recepção e 
manifestação dos direitos tradicionais nos ordenamentos jurídicos lusófonos estatais 
cujos países estiveram sob domínio colonial português nos séculos XIX e XX e a 
forma como ambos se relacionam desde que os povos europeus aceleraram o 
processo de ocupação dos territórios no continente africano. Para este efeito, 
entende-se por necessário a realização de um enquadramento histórico global, 
fazendo-se uma breve incursão pelas campanhas de colonização operadas desde a 
segunda metade do século XIX até às primeiras décadas do século XX. 
Posteriormente, enfatiza-se o período pós-independência, assumindo particular 
relevo a difusão das ideologias nacionalistas e unitárias dos novos Estados, bem 
como a relação e afirmação das novas autoridades e regimes oficiais com as 
estruturas, comunidades e expressões de Direito tradicional. 
PALAVRAS-CHAVE: Direito tradicional; Direito oficial; Neogovernação indirecta. 
 
THE HYBRID FORMS OF LAW IN THE LUSOPHONE WORLD: EVOLUTION OF RELATIONS 
BETWEEN THE TRADITIONAL AND THE OFFICIAL OF THE NINETEENTH CENTURY TO THE 
CURRENT 
Abstract 
 The following article intends to provide an assessment and the comprehension of the 
reception and expression of the diferente kinds of customary law on the official legal 
framework of Portuguese-speaking countries that were under Portuguese domain 
along the 18th and 19th centuries as well as the way both interact since the times 
European settlers accelerated the occupation process of the African continent. 
Therefore, it is necessary to start to identify the general historical framework making 
also a brief incursion through the colonization campaigns operated since the second 
half of the 18th century until the first decades of the 20th century. Subsequently, an 
emphasis is given to the post-independence period, being particularly relevant the 
dissemination of nationalist and pro-unity ideologias of the newly formed States, as 
well as the relations and the assertion of the new official authorities and regimes with 
the structures, comunities and expressions of customary law. 
KEYWORDS: Customary law; State law; Neoindirect rule. 
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 INTRODUÇÃO 
A era dos Descobrimentos marcou a chegada dos povos europeus a terras 
nunca antes visitadas, a maioria delas habitadas por comunidades com 
características, costumes e tradições vincadamente distintas entre si. A crescente 
presença dos povos europeus noutros continentes traduziu-se na extensão da 
                                                        
1
 Doutorando (especialidade de Ciências Jurídico-Europeias e Internacionais) na Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa. Contacto: alexandretguerreiro@gmail.com. 
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jurisdição europeia para lá do velho continente, o que precipitou a difusão (ainda que 
forçada) dos traços culturais e sociais dos colonizadores para os povos colonizados 
como forma de transmissão da desenvolvida civilização a comunidades 
consideradas primitivas e culturalmente atrasadas. 
O modelo de governação dos territórios africanos e asiáticos que se 
verificavam até ao século XIX dependia, segundo alguns autores, da exploração 
económica, seguindo os Estados coloniais por uma de duas vias2: o governo directo 
(direct rule), de inspiração francesa, que assentava na assimilação de um número 
reduzido de indígenas e onde não encaixavam as autoridades tradicionais 3  – 
acabava por ser o colonizador a definir por completo a normatividade vigente nos 
territórios4 –, e o governo indirecto (indirect rule), de origem britânica, que tinha 
como base a diferenciação entre nativos e não nativos e separava o governo 
colonial dos diversos governos indígenas, cada um com o seu próprio direito 
costumeiro – privilegiava a devolução subsidiária aos locais de tudo aquilo que não 
era importante para a potência colonial. 
Não obstante os séculos de presença europeia em África e na Ásia, parte dos 
quais com as características referidas, a separação entre estes dois modelos de 
governação acabaria por deixar de fazer grande sentido com o aumento exponencial 
da expansão territorial após a Conferência de Berlim5 – evento este realizado para 
dar resposta ao fenómeno de Scramble for Africa (Corrida à África) desencadeado 
                                                        
2
 Para mais sobre este tema, cfr. MAMDANI, Mahmood, Citizen and Subject. Contemporary Africa 
and the Legacy of Late Colonialism, Princeton University Press, Nova Jérsia, 1996. 
3
 Não é possível definir com exactidão os limites do alcance do conceito de “autoridade tradicional”, 
uma vez que este é variável de comunidade para comunidade. Todavia, seguimos a posição de 
CARLOS FEIJÓ no sentido de definir “autoridade tradicional” como sendo “um poder autónomo, mas 
não o corpo representativo de uma assembleia dos residentes na base do substrato eleitoral, que 
atribui um poder político, legiferante e autonomia administrativa e financeira, resposta de uma 
vontade política na execução pormenorizada local, de um poder que intervém, na razão da 
incapacidade do poder central, como escape na prossecução do interesse público e de legitimidade 
populacional local”. Deste modo, “o pressuposto da sua existência é a sua autonomia, que lhe 
confere um substrato populacional assente numa base identitária genuína”. Conclui, dizendo que 
“esse poder impõe-se por si, pela sua própria génese histórica”. Para uma leitura mais pormenorizada 
e uma confrontação doutrinária e sociológica do conceito de autoridade tradicional, cfr. FEIJÓ, Carlos, 
A Coexistência Normativa entre o Estado e as Autoridades Tradicionais na Ordem Jurídica Plural 
Angolana (Dissertação de Doutoramento em Direito Público), Faculdade de Direito da Universidade 
Nova de Lisboa, Lisboa, 2011, pp. 23-34. 
4
 Argélia e São Tomé e Príncipe encontram-se entre os exemplos de países governados com base na 
direct rule. Também poderá ser defensável a aplicação deste modelo à África do Sul do apartheid. 
5
 19 de Novembro de 1984 a 26 de Fevereiro de 1985. 
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no início da década de 1870 – e que consagrou o princípio da ocupação efectiva 
para garantir a jurisdição de um Estado sobre um território6. 
 
Além do estímulo que se pretendia dar às economias dos Estados 
participantes na Conferência, o Acto Geral da Conferência de Berlim também 
introduziu novidades relativamente à política das potências coloniais para com as 
diferentes comunidades africanas. Com efeito, MARCELLO CAETANO sublinha que 
“não se trata já apenas da repressão do tráfico ou da libertação dos escravos, mas 
da educação e do bem-estar dos povos atrasados”, pelo que “os interesses dos 
nativos de África surgem como objectivo de um acordo internacional e determinam 
obrigações assumidas pelos Estados colonizadores”.7 
Foi neste quadro que se acenderam novas disputas interestaduais em torno 
das áreas aparentemente mais atractivas do ponto de vista económico e que 
concederam forte impulso ao movimento colonizador europeu enquanto forma de os 
Estados garantirem o cumprimento da ocupação efectiva. Esta ocupação carecia, 
porém, da anuência dos povos que já habitavam as terras pretendidas pelos 
ocupantes europeus. 
Se a previsão da realização dos acordos de protectorado pretendia 
demonstrar a existência de uma manifestação de respeito e apreço para com as 
comunidades indígenas, na prática, muito poucos casos se consubstanciavam em 
negociações propriamente ditas entre os Estados e as tribos. De facto, acabavam 
por restar poucas opções a estes povos, que tinham como alternativas ou a 
aceitação do protectorado ou, à boa maneira da máfia siciliana, viam-se constituídos 
como alvos de ataques de agentes indiscriminados, situação que os fazia 
compreender perfeitamente os riscos decorrentes da sua exposição sem 
beneficiarem de qualquer tipo de protecção. 
                                                        
6
 Como recorda MARCELLO CAETANO, relativamente aos artigos 34.º e 35.º do Acto Geral da 
Conferência de Berlim, “o primeiro artigo requer a publicidade da ocupação mediante notificação às 
Potências que permita alegar e discutir direitos alheios. O segundo artigo define a efectividade da 
ocupação.” De acordo com a letra do Acto, essa efectividade traduzia-se na “obrigação de assegurar 
nos territórios por elas ocupados nas costas do Continente africano a existência de autoridade 
suficiente para fazer respeitar os direitos adquiridos e eventualmente a liberdade de comércio e de 
trânsito nas condições em que for estipulada”. Cfr. CAETANO, Marcello, Portugal e a 
Internacionalização dos Problemas Africanos (História duma Batalha: da Liberdade dos Mares às 
Nações Unidas), 4.ª ed., Edições Ática, Lisboa, 1971, pp. 110-117. 
7
 Idem, ibidem, p. 106. 
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Os verdadeiros acordos acabavam por ter lugar, efectivamente, nas áreas 
onde vários Estados tinham particular interesse – especialmente por trazer 
vantagens económicas –, acabando algumas disputas por ser decididas, por vezes, 
com base no reconhecimento de autonomia aos povos que ocupavam as referidas 
terras. Neste sentido, entre as inúmeras dinâmicas desenvolvidas no continente 
africano destaca-se a particularidade dos acordos de protectorado celebrados por 
colonizadores portugueses8. 
No âmbito destes acordos, a aceitação das autoridades tradicionais e dos 
costumes locais ocorreu com relativa frequência, vigorando duas espécies de Direito 
em simultâneo, as quais acabariam por manifestar um complemento efectivo entre 
os sistemas de governação directa e indirecta. Com efeito, se o primeiro 
representava o poder civil, aplicável nos centros urbanos e que se propunha a 
defender a sociedade, já o segundo traduzia-se no poder indígena, representado 
nos meios rurais e marcadamente direccionado à defesa do costume e da tradição. 
Em suma, assistiu-se ao “encontro colonial” que redundou na produção de 
«sistemas jurídicos híbridos, cujas fronteiras não foram fixadas de forma linear e 
cujas hierarquias se mantiveram, por muito tempo, “em aberto”»9. 
Todavia, se, conforme recordou ARMANDO MARQUES GUEDES10, durante a era 
colonial, «apenas 1 em cada 3 indianos viu um cidadão britânico ao longo de toda a 
sua vida» – facto que atesta a incapacidade de o Estado garantir a sua presença em 
todo o território e necessitar de recorrer e métodos alternativos de governação para 
exercer a sua soberania –, relativamente a Portugal, enquanto potência colonial, a 
situação não foi diferente, evidenciando o Estado português essa mesma 
incapacidade para governar efectiva e eficientemente as suas possessões em 
África11. Por este motivo, até à II Guerra Mundial, fora das grandes cidades, eram os 
pequenos comerciantes que exerciam a governação efectiva12. 
                                                        
8
Cfr. MADUREIRA, António Dias, Cabinda: de Chinfuma a Simulambuco, Chinfuma a Simulambuco, 
Editorial Estampa, Lisboa, 2001, pp. 213-218. 
9
 Cfr. DA SILVA, Ana Cristina Nogueira, “Missão Civilizacional” e codificação de usos e costumes na 
doutrina colonial portuguesa (séculos XIX-XX) – L‟Europa e gli „Altri‟: Il diritto coloniale fra Otto e 
Novecento, in Quaderni Fiorentini per la storia del pensiero giuridico moderno, Tomo I, n.ºs 
XXIII/XXXIV, 2004/2005, Giuffrè Editore, Milão, p. 899. Disponível para consulta em 
http://www.centropgm.unifi.it/cache/quaderni/33/0900.pdf. Acesso em 14 ago. 2015. 
10
 No seminário de Direito e Sociedade inserido no Curso de Doutoramento em Direito, a 27 de 
Novembro de 2014, na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. 
11
 Ideia que se retira, por exemplo, de SOREMEKUN, Fola, Religion and Politics in Angola: the 
American Board Missions and the Portuguese Government, 1880-1922, in Cahiers d’Études 
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 O DIREITO TRADICIONAL E A SUA COEXISTÊNCIA COM O DIREITO OFICIAL 
A manifestação de um direito costumeiro em contraposição com um direito 
civil alicerçado em valores comuns às diferentes nações colonizadoras poderá 
conduzir à ideia de se verificar um único direito costumeiro em África que se afirma 
como direito característico deste continente. 
Tal ideia não corresponde à realidade, uma vez que, da mesma forma que na 
Europa vigorou o modelo de Europa das Nações, com diferentes características 
entre si, incluindo nos traços característicos do Direito de cada um, também no 
continente africano prevaleceu, desde sempre, a África de múltiplas etnias, tribos e 
clãs – mesmo durante e após a colonização com toda a influência que exerceu 
sobre as inúmeras e variadas comunidades africanas. 
De facto, destacam-se, pelo menos, a África branca e a África negra, bem 
como os mestiços e todo um conjunto de características que faz com que este curto 
e limitado rol se desdobre numa multiplicidade de grupos que se distinguem entre si, 
desde logo, pelas práticas tradicionais com que regem as suas comunidades – por 
tradicional entende-se o conjunto de práticas e padrões definidos ao longo de 
gerações. 
Neste sentido, importa referir que um dos traços comuns ao direito costumeiro 
da sociedade tradicional africana faz reflectir a autoridade dos mortos sobre os 
vivos, pois que os antepassados assumem uma posição única enquanto elemento 
agregador das suas comunidades derivado do facto de a sua autoridade exercida no 
passado acabar por permanecer actual para as gerações presentes e futuras, 
evidenciando uma rigidez de tal forma vincada face à possibilidade de mudança que 
a evolução legal e social das comunidades acaba por ser comprometida. 
Um outro traço comum à maioria das sociedades tradicionais africanas 
prende-se com o sacrifício dos direitos do indivíduo, na qualidade de ser com 
                                                                                                                                                                             
Africaines, Volume 11, número 43, EHESS, Paris, 1971, pp. 341-377. Disponível para consulta em 
http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/article/cea_0008-0055_1971_num_11_43_2791. 
Acesso em 14 ago. 2015. 
12
 Cfr. FLORÊNCIO, Fernando, Pluralismo Jurídico e Estado Local em Angola: um olhar crítico a partir 
do estudo de caso do Bailundo, in Antropologia Portuguesa, Volume 28, Universidade de Coimbra, 
Coimbra, 2011, p. 105. Disponível para consulta em 
http://www.uc.pt/en/cia/publica/AP_artigos/AP28.05_fernandoflorencio. Acesso em 14 ago. 2015. 
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características únicas, em favor da comunidade 13 . Em suma, em caso de 
ponderação de interesses, os direitos individuais cedem perante os direitos da 
colectividade, da comunidade, uma vez que, conforme defende IFEANYI A. MENTIKI, o 
indivíduo existe e desenvolve-se como tal como consequência da sua integração na 
comunidade, afirmando-se como pessoa ao longo dos anos 14 . Ou, segundo as 
palavras do filósofo queniano JOHN MBITI “I am because we are; and since we are, 
therefore I am”. 
Não obstante este quadro de verificação de elementos em comum, as 
centenas (senão mesmo milhares) de diferentes comunidades identificadas no 
continente africano ao longo dos séculos inspiravam-se em autoridades, 
antepassados e práticas diferentes uns dos outros – mesmo tendo como base o 
Islão, o cristianismo, o esoterismo ou nenhum destes – o que, por si só, reforça a 
ideia de inexistência de “Direito Africano”, antes “Direitos Africanos”. 
Desde que os movimentos colonizadores abraçaram mais empenhadamente 
a missão de conjugar o direito civil com o direito tradicional africano, cedo se 
perceberam as dificuldades em compatibilizar os dois sistemas, ocorrendo, não 
raras vezes, tentativas de sacrificar o direito costumeiro15. 
Depois do aviso durante a I Guerra Mundial, com a inclusão do princípio da 
autodeterminação dos povos nos célebres XIV pontos do Presidente Woodrow 
Wilson, o fim da II Guerra Mundial teve um impacto assinalável no continente 
africano. Afinal, 60 anos depois da Conferência (que consagrou as regras do 
apossamento legítimo de África pelos Estados colonizadores) arrancou em força a 
                                                        
13
 Actualmente, a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos consagra a regra de que a 
família e a sociedade surgem antes do respeito ao próximo, o que «constitui prova inequívoca da 
posição que as tradições africanas ocupam na comunidade na hierarquia social, criando, 
indirectamente, um sujeito de Direito Internacional que carece de uma tutela que deve ser efectuada 
através da limitação ao exercício dos direitos individuais pelos “direitos de outrem, da segurança 
colectiva, da moral e do interesse comum” (artigo 27.º, 2.ª parte)». Cfr. GUERREIRO, Alexandre, A 
Resistência dos Estados Africanos à Jurisdição do Tribunal Penal Internacional, Almedina, Coimbra, 
2012, p. 109. 
14
 Para uma leitura completa da ideia do autor, cfr. MENKITI, Ifeanyi A., Person and Community in 
African Traditional Thought, in Richard A. Wright (ed.), African Philosophy: An Introduction, University 
Press of America, Lanham, 1984, pp. 171-181. Disponível para consulta em 
http://www2.southeastern.edu/Academics/Faculty/mrossano/gradseminar/evo%20of%20ritual/african
%20traditional%20thought.pdf. Acesso em 14 ago. 2015. 
15
 Cfr. GUEDES, Armando Marques, Uma articulação entre o Estado e as „Autoridades Tradicionais‟? 
Limites na congruência entre o Direito do Estado e os Direitos „Tradicionais‟ em Angola, in Diogo 
Freitas do Amaral (ed.), Estudos Comemorativos dos 10 anos da Faculdade de Direito da 
Universidade Nova de Lisboa, vol. 1, Almedina, Coimbra, 2008, pp. 717 e 718. 
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campanha de descolonização16 que veio a traduzir-se em inúmeras independências 
de Estados africanos17. 
Esta campanha foi coadjuvada por um movimento de reabilitação dos valores 
e culturas africanas. Conceitos como panafricanismo 18  (continente africano), 
negritude19 (populações negras francófonas) e panarabismo20 (zonas de influência 
muçulmana no Magrebe e no Médio Oriente) foram rótulos que vingaram já em 
pleno século XX como forma de reavivar essa identidade africana. 
Paralelamente, e com a Guerra Fria, operou-se um fenómeno migratório das 
personalidades mais influentes do continente africano para a Europa e para a União 
das Repúblicas Socialistas e Soviéticas (URSS) de modo a que pudessem receber a 
instrução que lhes permitiria comandar o destino dos seus países (ao mesmo tempo 
que serviriam de agentes de influência daqueles que os instruíam. Pretendia-se 
formar líderes de nações civilizadas que garantissem estabilidade a um território 
composto maioritariamente pelo tribalismo. 
Esta educação conferida às novas gerações de líderes, bem como os valores 
por eles assimilados, foi confrontada pela oposição de líderes tradicionais que não 
pretendiam perder a influência e autoridade que tinham sobre a sua comunidade. 
Pelo menos, não estavam dispostos a perdê-las por completo. Estas foram as 
razões suficientes pelas quais “em muitos casos, os chefes locais (...) hesitaram e, 
depois, recusaram as agendas revolucionárias das elites urbanas instruídas, 
apostadas num controlo rápido e decisivo do poder do Estado”21.  
A consolidação da unidade nacional e a aceleração do desenvolvimento 
sócio-económico figuram entre as primeiras preocupações dos dirigentes dos novos 
estados africanos. A África dos micro-Estados tem graves problemas a resolver 
nestes domínios, sobretudo por ser real o risco de fragmentação e, consequente e 
eventualmente, de balcanização. A solução encontrada para contrariar esse cenário 
passou pelo esforço de integração e da criação de Estados multinacionais bem 
                                                        
16
 E, em certa medida, de desconfiguração do mapa de fronteiras que resultou da Conferência de 
Berlim, sendo os exemplos mais recentes a Eritreia e o Sudão do Sul. 
17
 Cfr. GUEDES, Armando Marques, Uma articulação entre o Estado..., pp. 721, 722. 
18
 Corrente filosófica e política que surgiu com Ottobah Cugoano e projectou-se com Henry-Sylvester-
Williams. Um dos mais recentes percursores desta corrente foi Muammar Kadhafi. 
19
 Movimento literário que conhecem como expoentes máximos Aimé Césaire e Léopold Sédar 
Senghor. 
20
 Movimento político em grande parte promovido por Jurji Zaydan. 
21
 Cfr. GUEDES, Armando Marques, Uma articulação entre o Estado..., p. 723. 
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como pela descentralização de poderes e pela concessão de autonomia. Para 
garantir a prossecução deste fim, o direito oficial afirmou-se como instrumento 
fundamental para garantir estabilidade política e social. 
Desde a independência até aos dias de hoje, é assinalável a evolução que 
estes Estados têm vindo a registar – sobretudo na última década e meia – em 
matéria de prevalência e universalização dos meios de resolução de litígios estatais 
face aos tradicionais, contribuindo para a crescente diluição de uma nébula que 
existia e não permitia, em muitas situações, delimitar as fronteiras entre o direito 
oficial e o direito tradicional. Esta realidade abrange, não apenas nos meios rurais, 
mas também os meios urbanos. 
Esta realidade contribuía (e ainda contribui) para um determinado e 
considerável grau de insegurança jurídica para os sujeitos que se encontram em 
territórios onde esta dupla realidade se verifica. Para esta evolução tem concorrido, 
em parte, o número significativo e crescente de eventos – como conferências, 
frequência de estudos superiores e pós-graduados, celebração e efectivação de 
parcerias e iniciativas no âmbito da cooperação – que contribuem para a 
sensibilização e formação de personalidades oriundas de países onde ocorre este 
fenómeno de bifurcação e que, com base nestas campanhas de proselitismo social e 
jurídico, acabam por assimilar e reconhecer, não raras vezes, as vantagens do 
direito estatal face ao tradicional. 
Todavia, é importante referir que o direito costumeiro não deixou de existir ou 
de ser aplicado, sendo facilmente perceptível que a nebulosidade, embora não seja 
tão acentuada como era até há pouco tempo, ainda se verifica. É notório que, no 
âmbito da resolução de litígios nas sociedades africanas lusófonas, ainda se assiste 
ao recurso a mecanismos tradicionais assentes em costumes, crenças ou regras 
tribais, ao mesmo tempo que muitos recorrem aos mecanismos do sistema clássico 
(vigente no universo europeu). 
Paralelamente, é perceptível que cada comunidade africana dispõe do seu 
próprio sistema de resolução de conflitos onde se conjugam os sistemas clássico e 
tradicional. Com efeito, cada um destes diversos sistemas caracteriza-se por um 
conjunto de elementos que o diferencia dos demais, sobrepondo-se a concepções 
generalizadoras que apontem para um sistema uno assente em características 
raciais, religiosas, étnicas ou tribais comuns ou nas afinidades a um mesmo 
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colonizador – embora, em certa medida, se admita que estes elementos exerçam 
alguma influência sobre o desenvolvimento do ordenamento jurídico destes países e 
na sua relação com os meios tradicionais. 
Assim, e reforçando o já dito anteriormente, a ideia de que África é uma 
unidade e “são todos iguais” é uma ideia manifestamente desenquadrada da 
realidade. O mesmo relativamente à tese que aponta para a lusofonia como 
elemento suficientemente sólido para garantir, hoje, uma homogeneidade nos países 
colonizados por Portugal22. Na verdade, a única e verdadeira característica que os 
países que compõem o universo lusófono têm em comum é, em termos puramente 
abstractos, a coexistência entre duas espécies de Direito. 
No entanto, importa questionar o motivo pelo qual, apesar de tudo o já 
referido, ainda hoje se assiste à coexistência – e, em alguns casos, ao conflito – 
entre o Direito oficial e o tradicional. Desde logo, tal poder-se-á justificar com a 
herança histórica, enquanto factor que influencia fortemente o conjunto de valores e 
também a estrutura mental que confere legitimidade ao sistema de conflitos. Ou 
seja, assume elevado grau de dificuldade o rompimento, por uma sociedade civil, 
com uma consciência, mesmo que renegada, de estruturas políticas e sociais com 
as quais conviveu durante um largo período de tempo. 
Por outro lado, o Direito estadual no período pós-independência deparou-se 
com um grande obstáculo relacionado com o início de um processo de formação e 
desenvolvimento de uma identidade própria destas sociedades agora 
independentes. Na verdade, não dispunham estas sociedades de alicerces 
suficientes para fazerem a sua escolha, desde logo porque o Direito clássico não 
tinha criado fundações suficientes ao ponto de vingar e convencer as comunidades a 
aceitarem-no como meio privilegiado. 
Contudo, o Direito clássico era frequentemente associado ao jugo colonial – 
sendo visto como uma continuação de um ciclo com o qual se pretendia romper –, 
como também porque a independência poderia constituir uma oportunidade para a 
reafirmação do Direito tradicional e, consequentemente, uma nova forma de se 
                                                        
22
 Campanhas estas desenvolvidas, essencialmente, ao nível político e não tanto jurídico, em 
resultado de uma auto-responsabilização de teor quase paternalista associado à ligação afectiva 
existente entre esses Estados e Portugal desde há vários séculos, ainda que, na prática, nem sempre 
essa afectividade não seja recíproca quando imperam os valores da realpolitik. 
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regressar ao sistema anterior ao dos protectorados e da colonização, no qual 
vigoraria o costume acima de qualquer outra fonte ou forma de Direito. 
Exactamente por este motivo, com a independência, assistiu-se a uma forte 
resistência por parte das comunidades, o que comprometia a vigência de um Direito 
clássico que oferecesse garantias de coesão e estabilidade interna e também face 
ao exterior, o que levou alguns dos novos Estados a declararem guerra aos meios 
tradicionais como forma de poderem garantir a afirmação do Estado e evitarem um 
retrocesso às origens23. 
O terceiro factor que motiva a coexistência entre o Direito clássico e o 
tradicional prende-se com o facto de, mesmo assumindo essa organização jurídica, 
mas também administrativa e política, as frágeis condições económicas da 
população local e a ausência de recursos logísticos suficientes 24  acabavam por 
inviabilizar o recurso aos meios estatais que se tornavam (e ainda tornam), em 
muitos casos, inalcançáveis para o cidadão comum e apenas disponível de facto 
para as grandes elites e comunidades empresariais. 
Finalmente, um último factor prende-se com a forma como se desenrola e 
aplica a justiça através dos meios clássicos. A burocracia habitualmente associada 
ao sistema, bem como os tempos de decisão continuam a revelar-se pouco 
atractivos para que a população comum recorra aos tribunais e a outros 
mecanismos oficiais quando conseguem obter resultados de forma mais célere e 
eficaz – e, por vezes, sem a mesma exposição pública – através dos meios 
tradicionais25. 
                                                        
23
 Este foi, por exemplo, o caso de Moçambique, onde os direitos tradicionais foram ilegalizados na I 
República numa tentativa de efectuar um corte radical que não viria a surtir eficácia. O fundamento 
dado para esta ilegalização prendeu-se com o facto de se alegar que os chefes tradicionais eram 
agentes colaboracionistas das potências coloniais e que o Direito era retrógrado. No caso de Angola, 
o poder político recorria a instrumentos que permitissem transmitir uma mensagem que convencesse 
a população a aceitar o Direito clássico. Com efeito, relatou ARMANDO MARQUES GUEDES que, na 
primeira conferência em que participou neste país, datada de 1985, teve lugar na Faculdade de 
Medicina e era dedicada à temática das medicinas tradicionais, os participantes terão manifestado 
algum desapontamento pelo facto de o Professor não se ter manifestado contra as medicinas 
tradicionais e ter dito que estas eram as que as culturas locais reconheciam como legítima. A elite 
política angolana teria como expectativa que fosse transmitida uma mensagem que destacasse as 
virtudes da medicina europeia face às medicinas tradicionais. 
24
 Aqui, pensa-se em países como São Tomé e Príncipe e Cabo Verde, onde os tribunais existentes 
ou são manifestamente insuficientes para a população que se propõem abranger ou encontram-se 
praticamente inacessíveis do ponto de vista geográfico. 
25
 Fora do contexto africano e da lusofonia, este foi um dos factores decisivos para que no 
Afeganistão e no Paquistão a população manifestasse apoio, numa fase inicial, a administrações 
talibãs. 
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 EXEMPLOS PRÁTICOS 
Relativamente às questões africanas, e conforme já referido, existem alguns 
traços que são, de facto, comuns a todos, nomeadamente a posição do líder, a 
comunidade, o colectivo e a família. Também a legitimidade e a vigência de uma 
autoridade que praticamente não carece de reconhecimento formal é um traço 
comum aos Estados africanos, não sendo a lusofonia excepção a esta regra. Esta 
evidência reflecte-se, igualmente, ao nível oficial, por exemplo, na própria eleição e 
recondução no poder de muitos líderes políticos africanos, que são vistos como “o 
mais velho” por se crer que a idade lhe trouxe sabedoria e conhecimento suficientes 
para melhor saber decidir26. 
Exemplo paradigmático da importância dos mais velhos é visível em São 
Tomé e Príncipe, onde a população, quando tem algum problema que pretende ver 
resolvido, tende a recorrer, não ao Primeiro-Ministro – que tem o poder no Executivo 
-, mas sim ao Chefe de Estado, por crer que é este que, na qualidade de líder 
máximo, toma as decisões de facto e, consequentemente, vai acabar por decidir as 
causas da melhor forma27. 
Outro traço comum às diversas comunidades africanas prende-se com o 
poder que o oculto e a superstição têm sobre a população. A título de exemplo, em 
Cabo Verde é manifestamente notória a importância da feitiçaria, do mau olhado, da 
inveja ou dos encostos para justificar acontecimentos menos felizes nas suas vidas 
e nas de terceiros. 
Se durante as campanhas secessionistas e após a oficialização das 
independências os novos líderes dos países eram militares já experientes em 
conflitos e frequentavam, essencialmente, institutos superiores na URSS, agora, 
essas elites são mais jovens, oriundas da comunidade empresarial dos seus países, 
sem experiência prática de vida e optam, primordialmente, por obterem instrução em 
universidades ocidentais. 
                                                        
26
 Vejam-se, por exemplo, os casos de José Eduardo dos Santos, em Angola, de Robert Mugabe, no 
Zimbabwe, de Denis Sassou Nguesso, na República do Congo, de Teodoro Obiang, na Guiné 
Equatorial, Paul Biya, nos Camarões, ou do já falecido Omar Bongo, no Gabão. E contraste-se esta 
situação com a de Joseph Kabila, Presidente da República Democrática do Congo e um dos líderes 
mais jovens do continente africano. Não raras vezes, Kabila é olhado com desdém pelos líderes 
africanos mais velhos que não lhe reconhecem autoridade. 
27
 Cfr. GUEDES, Armando Marques, TINY, N‟Gunu, et al., Litígios e Legitimação: Estado, Sociedade 
Civil e Direito em S. Tomé e Príncipe, Almedina, Coimbra, 2003, p. 155. 
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No entanto, há que frisar o conflito entre as elites urbanas e os líderes 
tradicionais, através do qual se confronta o secularismo com o tradicional. Apesar de 
após a independência se ter assistido a um braço-de-ferro entre estes dois tipos de 
liderança, de há alguns anos para cá as elites urbanas perceberam que podiam 
utilizar o poder tradicional em seu benefício, pelo que a melhor forma de dirimir este 
confronto passa pela tentativa de integração dos líderes tradicionais tanto no 
processo político como no aparelho estatal por parte das elites urbanas28. 
Deste modo, os movimentos e os partidos políticos conquistam legitimidade, 
não só no plano externo, como, principalmente, ao nível interno, permitindo-lhes 
conquistar votos por via da forte influência que os líderes locais exercem nas 
comunidades que lideram. Assim, o objectivo passa por prolongar a presença do 
Estado das cidades para as terras mais remotas através da integração dos líderes 
tradicionais nas fileiras dos partidos políticos com reconhecimento oficial do seu 
poder sobre a população, acabando por garantir, através do Estado, que mantêm a 
liderança sobre um determinado território. Se um partido político conseguir o apoio 
de um líder tradicional, a sua vitória naquele círculo fica praticamente assegurada 
pois que a população tenderá a seguir o líder29. 
No caso angolano, por exemplo, a extensão de território denuncia as 
dificuldades do Estado para garantir soberania permanente sobre todo o espaço, 
incluindo as áreas mais remotas. Angola assume-se como um dos Estados onde o 
poder político aprendeu a valorizar a importância dos líderes tradicionais como forma 
de garantir a presença do próprio Estado, o que fez quer através da integração no 
                                                        
28
 No fundo, os «estados e os respectivos poderes centrais entenderam que a “sobrevivência” 
passava por englobarem a sociedade, reconhecendo a existência de outros actores com diferentes 
legitimidades sociais e inseridos noutras formas, locais ou nacionais, de organização social». Cfr. 
FLORÊNCIO, Fernando, op. cit., p. 97. 
29
 Os chefes tradicionais dos Estados africanos da era moderna são essencialmente “líderes locais 
e/ou políticos que criam pontos de comunicação e interconexão entre os governos centrais e os 
meios rurais”, motivo pelo qual são acusados de serem fantoches do poder central. Cfr. ORRE, Aslak 
Jangard, Entrenching the Party-State in the Multiparty Era: Opposition Parties, Traditional Authorities 
and New Councils of Local Representatives in Angola and Mozambique (Dissertação de 
Doutoramento), Universidade de Bergen, Bergen, 2010, pp. 44-55. Disponível para consulta em 
http://www.fd.unl.pt/docentes_docs/ma/amg_MA_11156.pdf. Acesso em 14 ago. 2015. Esta tese 
encontra correspondência, por exemplo, na Etiópia, onde os líderes kebele e woreda – órgãos 
tradicionais de poder local –, na qualidade, simultaneamente, de porta-vozes do partido dominante, 
concentram um número considerável de poderes por forma a influenciar o sentido de voto da 
população. RAWLENCE, Ben, LEFKOW, Leslie, «“One Hundred Ways of Putting Pressure” – 
Violations of Freedom of Expression and Association in Ethiopia», Human Rights Watch, 24 de Março 
de 2010. http://www.hrw.org/sites/default/files/reports/ethiopia0310webwcover.pdf. Relativamente a 
Angola, cfr. ARMANDO MARQUES GUEDES, Uma articulação entre o Estado..., p. 727. Acesso em 
14 ago. 2015. 
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processo de tomada de decisão, tanto para garantir que as comunidades estão 
representadas, como para garantir que os interesses das elites políticas dispõem de 
uma espécie de núncios em todo o território para garantir a aceitação do Estado pela 
população30. 
 
Se assim não fosse, a bifurcação consistiria numa verdadeira esquizofrenia 
jurídica resultante do confronto entre o Direito clássico e o tradicional que se 
traduziria em dois tipos de Estado dentro de um só: de um lado, vigoraria um Estado 
com regras, as quais seriam aplicáveis até onde o Estado conseguisse chegar ao 
mesmo tempo que, do outro lado, um Estado que não seria mais do que uma 
verdadeira anarquia onde se retornaria ao período do Direito indígena e prevaleceria 
o mais forte. 
Angola tem sido capaz de conciliar estas duas realidades dando aos líderes 
tribais aquilo que eles não querem perder: poder. Além de poder, estes líderes 
obtêm o que dificilmente obteriam pelas vias tradicionais, sendo disso exemplo as 
melhores roupas, os melhores carros, os melhores bens, elementos que acabam por 
reforçar o estatuto do próprio líder tradicional31. Angola também soube reconhecer 
que não poderia impor apenas as regras do Estado sem aceitar algumas práticas 
tradicionais sob pena de perder o líder e até mesmo a população que, pelo menos 
até ao presente momento, não tem, na maior parte dos casos, instrução ou 
sensibilidade cultural para aceitar outro tipo de Direito além do tradicional nem outro 
tipo de autoridade que não seja a do líder local. 
Deste modo, a Constituição angolana de 2010 dedica o capítulo III do título VI 
(artigos 223.º a 225.º) às instituições do poder tradicional, descrevendo as 
autoridades tradicionais como sendo “entidades que personificam e exercem o poder 
no seio da respectiva organização político-comunitária tradicional, de acordo com os 
valores e normas consuetudinários e no respeito pela Constituição e pela lei” (artigo 
                                                        
30
 Para uma leitura mais aprofundada onde, amiúde, é estabelecido um confronto entre o estatuto das 
autoridades tradicionais e a Constituição angolana, cfr. ALEXANDRINO, José Melo, O novo 
constitucionalismo angolano, Instituto de Ciências Jurídico-Políticas, Lisboa, 2013. Disponível para 
consulta em 
http://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/ebook_constitucionaliosmoangolano_2013.pdf. 
Acesso em 14 ago. 2015. 
31
 Cfr. GUEDES, Armando Marques, Uma articulação entre o Estado..., p. 726. 
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224.º). A Lei Fundamental integra ainda o poder tradicional entre as formas 
organizativas do poder local (artigo 213.º, n.º 2). 
É ainda a Constituição que reconhece “o estatuto, o papel e as funções das 
instituições do poder tradicional constituídas de acordo com o direito 
consuetudinário” (artigo 223.º, n.º 1). A consagração definitiva do poder tradicional 
na Constituição angolana encontra a sua justificação no n.º 2 do artigo 223.º onde se 
sujeitam as entidades públicas e privadas, nas suas relações com o poder 
tradicional, ao respeito pelos “valores e normas consuetudinários observados no 
seio das organizações político-comunitárias tradicionais”. Todavia, tanto o poder 
tradicional como o costume32 não prevalece de forma absoluta e incondicional, pelo 
que não pode conflituar “com a Constituição nem com a dignidade da pessoa 
humana”. 
Ou seja, conforme defendido por ARMANDO MARQUES GUEDES, a articulação do 
Estado com as autoridades tradicionais na Angola contemporânea, é uma forma de 
indirect rule33 – ou, segundo Fernando Florêncio, neo-indirect rule34. Por outro lado, 
as autoridades tradicionais ao articularem-se com o Estado capturam uma dupla 
legitimidade: caso a sua autoridade, por qualquer motivo, não seja respeitada, 
podem sempre recorrer aos meios estatais (Forças Armadas se necessário) para 
demonstrarem que de facto exercem a sua autoridade. 
Não apenas o oculto e os líderes tradicionais influenciam o modus vivendi da 
população africana como também a Igreja Católica o faz com o mesmo peso e 
autoridade. Com efeito, assinale-se que, em Cabo Verde, muitos dos conflitos 
sociais têm, segundo as crenças populares, origem espiritual35 e não necessitam de 
ser levados a tribunal também porque as pessoas consideram que a esfera privada 
é uma esfera muito ampla e só recorrem aos meios estatais caso se trate de uma 
situação para a qual não conseguem obter solução de outra forma. Até ser 
                                                        
32
 Ao qual é reconhecida validade e força jurídica (artigo 8.º da Constituição). 
33
 No seminário de Direito e Sociedade inserido no Curso de Doutoramento da Faculdade de Direito 
da Universidade Nova de Lisboa, a 27 de Novembro de 2014. 
34
 Cfr. FLORÊNCIO, Fernando, op. cit., pp. 95 e 125.  
35
 Cfr. GUEDES, Armando Marques, LOPES, Maria José et al., Litígios e Pluralismo em Cabo Verde: 
O sistema judicial e as formas alternativas, in Themis – Revista da Faculdade de Direito da 
Universidade Nova de Lisboa, n.º 3, Almedina, Coimbra, 2001, p. 36. 
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necessária a intervenção de um tribunal, os conflitos resolvem-se com discrição e no 
seio da comunidade36. 
A Igreja Católica assume-se, contudo, como órgão alternativo de resolução de 
litígios, pois que muitos são os que consultam o presbítero ou o sacristão para tentar 
dirimir o conflito. E isto ocorre até por uma questão de vergonha social e defesa da 
privacidade, pois se os assuntos em apreço forem tornados públicos o seu próprio 
caso (que é visto como a sua fragilidade) acaba por ser conhecido por todos o que 
poderá provocar embaraço e humilhação a alguém que vive nestas comunidades 
onde a resolução de situações é por vezes vista como devendo ser resolvida à 
força37. Mesmo um simples caso de divórcio pode trazer o estigma para as pessoas 
envolvidas. Com efeito, em países como São Tomé e Príncipe, o objectivo primordial 
da população não é interagir e aproximar-se do Estado, mas sim mantê-lo à 
distância38. A justiça popular deve ser privilegiada. 
A importância dada pelo Estado às autoridades tradicionais é ilustrada por 
situações concretas dadas por ARMANDO MARQUES GUEDES conhecidos, por 
exemplo, durante a sua estadia em Angola. Com efeito, conta o autor que um bruxo 
foi apresentado às autoridades oficiais após ter sido interceptado e agredido pela 
população. Sucede que, como o crime de feitiçaria não está tipificado no 
ordenamento jurídico angolano, as autoridades nada puderam fazer para satisfazer 
a sede de justiça da população. Todavia, apesar de constatarem que o bruxo se 
encontrava fisicamente debilitado depois das agressões de que foi alvo, as 
autoridades não o conduziram a uma unidade de cuidados de saúde, nem abriram 
inquérito às ofensas à integridade física, optando antes por entregar o bruxo a um 
líder tradicional para que este decidisse o seu destino39. 
No caso de Moçambique, a Constituição segue num diapasão semelhante ao 
da Lei Fundamental angolana ao consagrar, no seu artigo 4.º, o princípio do 
pluralismo jurídico, através do qual “reconhece os vários sistemas normativos e de 
resolução de conflitos que coexistem na sociedade moçambicana”, desde que “não 
contrariem os valores e os princípios fundamentais da Constituição”. Este princípio 
legitima o costume e reforça essa legitimação ao dispor que “o Estado reconhece e 
                                                        
36
 Idem, ibidem, pp. 32, 33. 
37
 Cfr. GUEDES, Armando Marques, TINY, N‟Gunu, et al., op. cit., pp. 101, 102. 
38
 Idem, ibidem, pp. 111-112. 
39
 Cfr. GUEDES, Armando Marques, Uma articulação entre o Estado..., pp. 729, 730. 
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valoriza a autoridade tradicional legitimada pelas populações e segundo o direito 
consuetudinário” (artigo 118.º, n.º 1 da Constituição). 
Ou seja, tal como CARLOS FEIJÓ refere para o caso angolano, também em 
Moçambique o poder tradicional se impõe “pela sua própria génese histórica” sendo 
o seu reconhecimento «fruto da “autodeterminação” dos povos autóctones e uma 
necessidade político-social e cultural de um poder que representa essas 
comunidades tradicionais»40. 
Já na Guiné-Bissau, embora a Constituição proíba a formação de partidos 
políticos que fomentem o tribalismo (n.º 4 do artigo 4.º), as instituições estatais 
reconhecem a importância estratégica que a justiça tradicional representa para o 
País, o que ficou claramente plasmado no documento intitulado “Política Nacional 
para o Sector da Justiça: 2010-2015”, onde se diz que: 
 
“A submissão voluntária de conflitos perante uma autoridade local ou comunitária 
contribui de maneira significativa para a pacificação social, ao mesmo tem em que 
diminui o número de demandas a tramitar na justiça formal, fazendo com que esta 
possa concentrar-se em questões tecnicamente mais complexas e nos crimes 
mais graves.Além do mais, a comunidade local, em muitos casos, está mais apta 
para entender e valorar adequadamente certas condutas do que um Tribunal 
composto por técnicos que não conhece na sua plenitude as especificidades de 
certa região. Portanto, a existência de uma Justiça Tradicional ou Justiça 
Comunitária não deve, por enquanto, ser descartada pelo Estado, já que a mesma 
pode exercer um papel coadjuvante no estabelecimento da justiça e da paz 
social”.
41
 
 
A reflexão acaba por concluir que “serão apoiadas as acções que visem 
prestigiar o exercício da Justiça Tradicional, bem como a criação de formas 
alternativas de litígios”, sugerindo ainda que o Estado «passará a levar mais em 
consideração o direito consuetudinário como fonte de direito, bem como elaborará 
“manuais” para apoiar a divulgação do direito costumeiro e facilitar sua aplicação 
pelos Tribunais de Sector»42. 
                                                        
40
 Cfr. FEIJÓ, Carlos op. cit., p. 26. 
41
 Cfr. Política Nacional para o Sector da Justiça: 2010-2015, República da Guiné-Bissau: Ministério 
da Justiça, 2010, p. 57. Disponível em http://www.dgpj.mj.pt/sections/relacoes-
internacionais/cooperacao/anexos5943/politica-
nacional/downloadFile/file/Politica_Nacional_da_Justica_2010-2015.pdf?nocache=1385118140.92. 
Acesso em 14 ago. 2015. 
42
 Idem, ibidem, pp. 57 e 58. O estudo do Ministério da Justiça propôs ainda vários planos concretos 
de compreensão e implementação da justiça tradicional (p. 112), o que acabou por traduzir-se na 
produção de um documento de estudo sobre o direito costumeiro na Guiné-Bissau, em Novembro de 
2014. 
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O caso de São Tomé e Príncipe é, em grande parte, semelhante ao de Cabo 
Verde. O peso do poder tradicional manifesta-se, não só através da preferência pela 
resolução de litígios informal43, como também, no plano político, por se evitar o 
recurso aos tribunais (incluindo ao Tribunal Constitucional) para garantir um 
cumprimento eficiente do Direito44. Assim, ocorrem por vezes crises (com maior ou 
menor grau de intensidade) que se prendem com a forma de interpretar determinado 
preceito, pois evitam consagrar na lei soluções que permitam evitar e/ou ultrapassar 
problemas decorrentes da actividade política. Deste modo, abre-se o caminho a 
soluções o mais flexíveis possível. 
 
O problema, porém, decorre do facto de tamanha flexibilidade tender a gerar 
insegurança e a dificilmente promover o consenso, pelo que em quatro situações de 
crise o conflito acaba mesmo por ser dirimido por constitucionalistas portugueses, 
acabando os actores políticos por acatar a solução indicada. Aqui, o fundamento 
invocado pelas autoridades são-tomenses é simples: uma vez que a Constituição de 
São Tomé e Príncipe é inspirada na portuguesa, provavelmente os portugueses 
serão os melhores intérpretes45. 
Ainda no plano político e lusófono, mas fora do espectro africano, 
relativamente a Timor-Leste, é do conhecimento público a ocasião em que Xanana 
Gusmão efectuou a transição da Presidência para o cargo de Primeiro-Ministro46 – 
algo que, em teoria, poderia ser visto pelas concepções tradicionais como uma 
despromoção por passar de primeira figura da Nação para uma posição 
hierarquicamente inferior – tendo José Ramos-Horta assumido o cargo de Chefe de 
Estado. Esta foi a solução encontrada por Xanana Gusmão para tentar pôr fim à 
crise política. Contudo, na sua óptica, o facto de liderar o Executivo após a 
experiência presidencial anterior atribuíam-lhe, agora, maior legitimidade. 
Tal como no semipresidencialismo português, o Primeiro-Ministro timorense 
acaba por ter maior poder de facto. No entanto, e porque a população se interrogava 
                                                        
43
 Cfr. GUEDES, Armando Marques, TINY, N‟Gunu, et al., op. cit., pp. 91-115, 162. 
44
 Idem, ibidem, pp. 138-156. 
45
 Idem, ibidem, pp. 150-153. 
46
 Para um enquadramento político e constitucional mais pormenorizado, cfr. GUEDES, Armando 
Marques, Performative Political Power Repertoires and Shifting Waters in the East-Timorese „Semi-
Presidentialist‟ System of Government, in Nuno Canas Mendes/André Saramago (eds.), Dimensions 
of State-Building, Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, Lisboa, 2011, pp. 89-109. 
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sobre como podia um Primeiro-Ministro ter mais poder que um Presidente, Xanana 
Gusmão tirou proveito do carisma e do perfil de liderança que consolidou enquanto 
Chefe de Estado para conseguir garantir a sua legitimidade, também, como 
Primeiro-Ministro, o qual, mesmo sendo uma figura secundária na hierarquia política 
interna, acabava por ser o que detinha mais poder47. Este fenómeno é designado 
por ARMANDO MARQUES GUEDES como Prime-Ministerial presidentialism48. 
Como sucede na lusofonia, em Timor-Leste, não apenas no plano político, 
mas também socialmente, o costume é um valor muito vincado na sociedade. Este 
peso que o costume representa para a população timorense encontra expressão no 
n.º 4 do artigo 2.º da Constituição na medida em que consagra o princípio do 
reconhecimento e da valorização das normas e usos costumeiros desde que “não 
contrariem a Constituição e a legislação que trate especialmente do direito 
costumeiro” 
 
 CONCLUSÕES 
 
O fenómeno do pluralismo jurídico consiste nas formas de legitimação política 
não oficial ou tradicional. À primeira vista, o conceito ilude, na medida em que faz 
pressupor que se verifica uma relação hierárquica que coloca o Estado acima das 
autoridades tradicionais, não se confirmando a expressão de uma relação 
verdadeiramente pluralista, uma vez que os sistemas legais costumeiros acabam por 
ter de se subordinar e conformar-se com o Direito estatal e com as normas 
constitucionais. Deste modo, esta aparente supremacia do Direito estatal face ao 
tradicional, mas com considerável autonomia deste, assume-se como uma forma 
possível de garantir a paz e reduzir a tensão social decorrente das clivagens entre 
os dois sistemas. 
Apesar do relacionamento entre Direito estatal e tradicional, na generalidade 
dos Estados lusófonos não existe enquadramento legal específico que regule o 
impacto e a actuação das autoridades costumeiras, acabando a fronteira aos limites 
costumeiros por não só não existir de facto, como também não existe verdadeiro 
interesse das partes em defini-las. No entanto, é evidente que o poder tradicional e o 
                                                        
47
 Idem, ibidem, pp. 100-102. 
48
 Idem, ibidem, p. 106. 
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Direito costumeiro, durante séculos tão desdenhados, agora se assumam como 
correntes oficiais do poder estatal. 
Paralelamente, é também evidente a incapacidade do poder estatal dos 
países da lusofonia para tornar atractivo o recurso às instituições oficiais, uma vez 
que o Direito clássico assume-se oneroso, inacessível e também, não raras vezes, 
pouco eficiente. A opacidade existente entre o Direito oficial e o tradicional acaba por 
disfarçar as limitações do Estado na cativação (e também educação) da população. 
Neste quadro, o Estado tende, agora, a instrumentalizar o poder tradicional de 
modo a ampliar a sua área de influência e a garantir o exercício da sua soberania 
sobre o máximo território possível, demonstrando considerável habilidade na arte de 
cativação e integração de líderes locais que giram, de modo oficial e com respeito 
pelos costumes locais, as respectivas áreas, no que constitui o regresso do modelo 
de governação indirecta com laivos modernistas e simplistas: a neogovernação 
indirecta. 
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